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Senhor Presidente 

Examinando o Projeto de Lei que APROVA O ESTATUTO DO 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO CIVIL DO MUNICIPIO, enviado poelo Executivo, em pa-

ralelo com o em poder desta Comissão, remetido para esta Casa pelo De-
partamento das Prefeituras Municipais, somos de opinião, dada a perfeita 
amplitude que se reveste o mesmo ao regime regulamentar da atividade do 

funcionario publico municipal, que o mesmo seja aprovado em seu todo 
ressalvando dois artigos, aos quais abaixo apresentamos a respectiva 
emenda. 

Trata-sel primeiro, do Art0172, item I, que somos de pa-

recer seja assim redigido: J2Ta0g) _TIVER ATINGIDO  OU VIER A ATINGIR ¡I 
IDADr_pr 65 ANOS OU  uE16-11111/11DRADE  A  
LEI ESTABELECER, EM VIRTUDE DA NATUREZA 
JE5PECIAL DO SEÈVIÇO.q 

Em segundo lugar,temos o ArtQ 173, que propomos tenha a 
seguinte redação: 	"SERÁ 4POEENTADO, independente de inspeção 

de saude, se o requerer, o funcionario que 
contar mais de trinta anos de serviço"  

Como se depreende do acima exposto, tornou-se por norma 
a diminuicao de 5 (cinco) anos, quer na idade para a posentadoria, quer 
no tempo de serviço para esse fim. 

Temoslcomo argumento a essa medida indicada, igual adota-
ção a esse principio por varios Municipios do Estado, que cremos se ele-

varem a numero maior de dezoTambem achamos bastante excessiva a idade 
de 70 anos para a aposentadoria compulsória, pois nos tempos em que atra-

vessamos, essa idade representa, sem exagero, o fim de uma existencia, e 
achamos justo que se de ao servidor municipal um, justo premio, num fi-

nal de exestencia, de tranquilidade e descanso.Tambem cremos que com 30 
anos de serviços prestados a municipalidade, praticamente o funcionário 
ja entregou boa parte da existencia dedidada ao Municipio, razão pela 
qual somos de opinião que ao invés de 35 anos de serviço,para efeitos de 
aposentadoria, seja o mesmo fixado em 30 anos. 

Era, sr. Presidente, o que tinhamos a dizer, com referen-
cia a aprovação do ESTATUTO DO FUNCIONÁRIO PUBLICO CIVIL DO MUNICIP 

C. de Rossi 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE BENTO GONÇAI VES 

CÂMARA DE VEREADORES 

PARECER 	DA 
	

COMI ssAo 	OCASIONAL Ng 4. 

VOTO 
	

EM 	SEPARADO 

PROCESSO1 : Estatutos dos Funcionários Públicos 
Civis de Bento Gonçalves. 
Ante-Projeto 

Para efeito de ressalvar opinião pessoal, por mim já expedida _ 
oralmente em plenário, referentemente e exclusivamente aos artigos 172, item 
I, e 173, do ante-projeto dos estatutos dos funcionários publicos civis da 
Municipalidade, e de meu dever dar o presente voto em separado, dentro do es_ 
recer retro emitido pelos dignos colegas da Comissão Ocasional ne 4, pelos -
preponderantes motivos que passo a enumerar: 

le - Muito embora reconheça a justiça. da medida. pleiteada, a sã e 
honesta intensão dos votos contidos no Parecer citado, e mesmo sendo pessoal-
mente favoravel a concessão de tão humana e necessária medida ou previlegio 
aos velhos servidores da Municipalidade, tenho de discordar, no entanto, pela 
maneira com que se deseja atingir esse beneficio. 

Si assim encaro a presente solução proposta, quanto a aposentado-
ria compulsória e voluntária, reduzindo-lhes o tempo de 70 e 35 anos, para 65 
e 30 anos respectivamente, ; por esta inteiramente convencido, de que tal 
medida seria inteiramente inconstitucional, trazendo, por tal, futuros prejui 
zos, e não vantagens a quem se quer beneficiar. 

Entendo eue se deverá atingir a mesma finalidade, mas por outra - 
forma que não a estatutaria, assim por exemplo em Lei Especial sob o titulo 
de premio a bons serviços prestados, etc.., já que legalmente e impossível in 
cluir o referido beneficio, na fOrma que se pretende, por ser ilegal a medida. 

Si não, vejamos a ilegalidade flagrante da medida, eue ao envez de 
favorecer, vira na certa prejudicar os velhos servidores municipaes. 

2e - DispU a Carta Magna da Nação, em seu arte 191, item II, e -
seu § 1Q, que a aposentadoria "de funcionário" será compulsOria aos 70anos de 
idade, e poders ser requerida quando contar mais de 35 anos de serviço efeti- 
vo. 	Ao se referir ao seu TITUlO VIII, diz o sub-titulo "DOS FUNCIONÁ- , 
RIOS PhBLICOS", envolvendo, portanto, todo ou qualquer funcionariõ publico -
que exerça suas funcçges dentro do territorio nacional. Tanto e assim que - 
a Constituição dos Estados, respeitaram esse dispositivo expresso da LEI MAGNA. 

3Q - A Constiuição de nosso Estado, tambem, em seu artQ 210, itens 
II e III, repett literalmente o texto da Constituição Federal: 70 e 35 anos -
respectivamente para a aposentadoria compulsOria e voluntária. Vae alem a Cons 
tituiçao do Estado, fixa literalmente, expressamente, em seu arte 145 : "Os Es-
tatutos dos Funcionários Municipaes, obdècerão ás normas míniles prescritas nes 
ta Constitui2,ão para os do Estado." A nosso ver, não ha pôr/ agir ao imperati 
vo de Lei, tao claramente expresso. Tudo o que se fizer em contrario, sere FA- - 
TALMTNTE PNCONSTITUICIONAL, e dai inteiramente inoperante. 

4Q - A Lei Organica deste Muntlpio, em seu arte 104, itens II e III, 
tambem não se afasta dos moldes constituicionaes da União e do Estado, como não 
poderia deixar o ser.;  Lá eirtão EXPRESSOS 70 e 35 anos, para as aposentadorias 
compulsoria e voluntaria. Como se ver,  acumula-se e confirma-se nosso ponto de 
vista. 	Alias, para finalizar, o proprio ante-projeto encaminhado pelo Depar- 
tamento das rrefeiturasMunicipaes, (Orgão Orientador, especializado) tarbem es 
ta versado nos mesmos moldes: 70 e 35 anos. 	Como adimitir,portento, a emenda 
abordado no Parecer retro ? A nosso ver será medida inutil e que não beneficie-. 
ra o funcionalismo municipal, merecedor de receber, numa forma legal e inequlvo 
ca o beneficio de que e realmente merecedor. 	Quanto ao mérito o assunto sou  
davorevel integralmente, sob a fOrma de Lei Espe al; Quanta a rma proposta 
pela emenda do Parecer, discordamos, pelos argum n o expe d-  os acim 

Sala das Sessões, em 27/10/52. 
Plauto de Abreu - Vereador 
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oosio:  encaro r . oTente soluço° pr000sta, cuRr'o P 
rin compulsoría e volurtn- ír roindo-lhes o  teopo 0.o 70 e  35  eroe, pare 65 
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' podfof ror rrut.if 	Auardo eontot oois 	35 anos do serviço efoti- 
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e III, rcpoi lierolmf-nte o texto de eonstitúiço Federal: 70  e  55 anos- 

rospectivoloente poro 000sentodorip comnulsrio e voluntgrio_ Voe nlom R tons 
tituiçao do nstrdo, fixa literalmente, expressamente, om o- 	145 : "Os Rs- 
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eompulsorin o voluotario. Como se vAl  000rulr-se e confirme-se nosso ponto de.- 
visto. 	aotss„ pura finNlizar, o pyoordo tInte-piojito oncominbado pelo Depor- 
tnmento des 'roorriturosunicipoos, (Orgo Orientodor, espocializado) tembem es 
tn vasodo nos mesmos loldes: 70  e 35  onos. 	Coco ediAitir,portrnto, u emenda 
abor:!nda no rorocer retro ? nosso  ver  ser; oeàida inutil o oue no  beneficio- 
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beneficio de oue e reoloento morecedor, 	..annto ro )orito Co rooUnto ao* 
Invorrvel inteorolmento,sob n  fgrotr de Lei nopeoiel; _,uanto o :''grmo oroowit4 
polo eitinde do Parecer, discordamos, pelos rroolmento expanos acion. 

Sala das Sessies, et 27/10/54 
Planto de J'breu - Vereador 



senhor Presidente 

Examinando o Projeto de Lei que APROVA O EV,TATUTO DO 
FUNCIONÁRIO PNLICO CTWIL DO imicil,709  enviado poelo Executivo, em pa-
r.ilelo com o em poder desta ComissRo, remetido para esta Casa pelo De, 
partamento das Prefeituras Municipais, somos de opinião, dada a perfeita 
amplitude que se reveste o mesmo ao regime regulamentar da atividade do 
funcionário pr,blico municipal, que o mesmo e.eja aprovado em seu todo , 
ressalvando dois artigos, aos quais abaixo aresentamos a reepectiva 
emenda. 

Trata-sel prineiro, do ArtQl72, item I, que sonos de pa- 
recer seja assim redigido; 	ÇUANDO  TIVER ATINGIDO OU  v.T.BRILATINGIE  A  

____WADT J OUTRA INILMOR   • QUE  A 
Lea  ESTABELFCERF  VIRTUDE   DA   iialtEELZA____ 

_LaPEW4i,  DO  SERVI(0. 

Em segundo lugar,tcmos o Arte 17.z, que propomos tenha a 
seguinte redaçao: 	!IaLLAPWENTADO_  indPpendente de 1speçap_ 

quPrxr,4 fvnoionari. o  que 
contar  mais de  trinta anos de serviço" 

Como se depreende do acima exposto, tonou-se por norma 
a diminule dg.o de 5 (cinco) anos, quer na idade para a posentadoria, quer 
no tempo de serviço para esse fim. 

Temos lcomo argumento a essa medida indicada, igual adota-
(ao a esse principio por varios Ilunicipios do Estado, que cremos se ele-

varem a numero maior de dez.Tamben aclamos bastante excessiva a idade 

de 70 anos para a aposentadoria compulstxia, pois nos tempos em que atra-

vessamos, essa idade representa, seca exagero, o fim de una existencia, e 

achamos justo que se d; ao servidor municipal umX justo premio, num ft- 

nal de exestencia, de tranquilidade e descanso.Tanbem cremos que com 3C 
• anos de serviços restados a municipalidade, praticamente o funcionário 

• 
ja entregou boa parte da existencia dedidada ao Município, raz;- pela 

°uai somos de opinião que ao invés de *75 anos de 'erviço,para efeitos de 

aposentadoria, seja o mesmo fixado em 70 anos. 
Era, sr. Presidente, o que tintamos a dizer, com referen-

cia a airovaçao do F5TATJTO DO FUNCIONÁRIO PÚBLICO CIVIL DO 111HICIPI 

.ALA DAS alf.T43ES,  5 de Outubro c 

Flauto de Abreu 	 Arisnenio Veiga- lie tor 

floely C. de Rossi 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

OF/72/52 	 Bento Gonçalves, 17 de outubro de 1952. 

Senhor Presidente, 

O Departamento das Prefeituras Municinais, em adita 

mento ao ante-projeto do Estatuto dos Funcionários Publicas Municipais, 

enviado a esta Prefeitura, a titulo de colaboração, e que foi encaminhâ 
do a essa digna Camara, como projeto de lei, para a devida aoreciaçao e 

aprovaçao, remeteu, recentemente, um novo capítulo, sugerindo a sua in-
clusao 

A 

naquele Estatuto, relativamente a "Assistencia ao funcionario",o 

que vira completa-lo. Assim, encaminho a inclusa copia do mesmo capitu-
lo, a fim de que Possa fazer parte integrante da respectiva lei. 

,Aproveito o ensejo para reiterar a V. S. os 	meus 

protestos de alto apreço e distinta consideração. 

ARTHUR ZIEG 
Prefeito. 

I Sua Senhoria o Senhor JOFFRE G. MIGUEL 

DD. Presidente da CÂMARA MUNICIPAL 

/FT 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

OF/70/52 
	

Bento Gonçalves, 1'2  de outubro de 1952. 

Senhor Presidente, 

O Estatuto dos Funcionarios 2ublicos Civis dos Mu-

nicipios do Estado do Rio Grande do Sul, Decreto-lei nº 251, de 28 de 

Outubro de 1942, alterado velo Decreto-lei nº 1470, de 5 de julho de 

1947, que ainda esta em vigor nas comunas do Estado, foi decretado em 

pleno regime discricionário -)elo então Interventor Federal, Gal. Osval 

do Cordeiro de Farias. 

Acontece que, recentemente, isto e, Por Lei nº 

1751, de 22 de fevereiro do corrente ano, o Governo do Estado nromul-
. 

gol' o novo Estatuto do Funcionário Publico Civil do Estado, atualizan- 
- 

do as respectivas disnosiçoes, de acordo coe a Constituiçao vigente. 

Diante disso, o Denartamento das Prefeituras Muni- 
. 
a cipais, 	titulo de "... mais uma colaboraçao as comunas riograndenses'; 

elaborou um Ante-Projeto de Estatuto do Funcionerio Publico Municinal, 

baseado naquela Lei, remetendo-o as Prefeituras Municipais, acompanha-

do de "... una tabela de vencimentos constituída Pelo nrincipio tecni-

co da nrogressao proporcional da responsabilidade e com a escala dos 

avanços trienais de que trata o Capitulo IV do Projeto". 

?arece-me que aquele Ante-?rojeto deve ser adotado 

sem qualquer modificaçao, integralmente, pelo que resolvi encaminha-lo 
A 

a essa digna Calara Municipal acompanhado do respectivo Projeto de Lei, 

aproveitando o Proprio original, a fim de que possa ser aprovado e 

transformado em Lei, com o que os funcionários municipais ficarao am-

parados em todos os seus "direitos e vantagens em igualdade de condi- 
e•I 

çoes com os estaduais e subordinados aos mesmos "deveres, e responsabi 

?idades". 

Aproveito o ensejo para renovar a V. S. os meus - 

Protestos de alto a )reço e distinta consideraçao. 

*ar 

ARTHUR ZIEG 

Prefeito. 

À Sua Senhoria o Senhor JOFFRE G. MIGUEL 

DD. Presidente da CAMARA MUNICIPAL 

/ft 
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